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INSTITUI O CÓDIGO DE roSTUH!'.3 })O

MUNIC fPIO o

HOTELIO MARIOTTI t PREFEITO MUNICIPi\.L DE A,J'l.JHIOA.::!b, ES-

TADO DO RIO GRANDE DO SUL.

Faço eab~~.,.qua a Câmara Municipal aprovou e eu n8....oio-
, .,~'-

no o promulgo a seguinte Lei:

TITULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Capítulo I

Disposições Preliminares

Art. 112- Este Oódigo o orrt ém; r-en pe L ~atlo.B u"-! Jl\'·~.:;Ji ',-/

çõos ,Cedoral o estadual, medidae de po Lí.c í,n ar3minis I;raL::i..':él A. ~f''::::[!;O/
. ,

do municípiO, reunindo precei toe gerais do higiene o o rõ.ern l'\~L)J.t-1

oa quo devam sar observados em seu território e com.inanôo [\Fl ;:~~-/

pecti.vas penas.

Capitulo' 11

Ar!;. 2Q- Consti tui infração toda aç;:to ou OJl.lj,~)t,:.1.r:con-

trária àe dieposiç~es deste Código ou de outras Le La , d0Ci'Ct':)S r re-

soluções ou atos baixados pelo Governo Muní.c Lpa.L no UJ30 ue n.e1'. J.1;;-/

der üe po Lí.c La , "'"

Arli. 32- Será considerado Lnf r a I,;or toclo aq ue J.o 'lHI'! 02-

. met o+ , marid.a.r, constranger ou auxiliar alguém a praticar e, 1l'Unlç.ão

ij lQ- A reapollso.bilidado, em Co.DOde Cnqui..,,}r:lo. Ó /

solidária.

§ 2Q- Pelos atos pr!ltic!\(lüo por Lnc apaz.e e o,,~ llQ.-/
trio poder, tutela cbu curatela, sÉio respollsáveis os r eape o ti V08 /

pais, tutores ou puradores.
I

.' § ..ti, 3Q- 09 empresários ~ ernp re gudo r-e a , empro í.ue Lro.s /. ,
parceiros, proprie~arios, ete., s~o respons~vois polos atou 02 deus

pre}?OErtoe, assim oomo o ooau+or pelo ooaot o ,

'" Art. 4-Q- As :penalidaue~ _ª.pJ.iOJk~~J..ª,.-=~Ei;P~.b~lgil!1Q.-~..f~=I==::' =-=
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constarão do seguinte:

o "

I - A.dvertência;
11 ~ Multa;
111 - Apreensão;
IV" - Embargo;
V - Suspensão;
VI - Cassação da Licença.

§ único - Quando o infrator praticar, simultâneamente ~"
duas ou mais infrações, ser-lhe-ão aplicadas, cumulativamente, as /

~penalidades a elas cominadaso

Art. 5º- A pena de advertência será aplicada, por e.§.
cri to, quando," em face das circunstâ~ias, se entender Bem Gravida-

~ -, ,... .'. 4~/ de a ~nfraçao pulllvel com multa e for pr~~rlo o ln1rator.
§ único- A pena de advertência será r-egí.s tr-ada , }Iara/

os devidos fins, em livro pr6prio.
Art. 6º- As mu.Lta.a serãc graduadas, segundo a tST2ITi-

dade da infração, dentro dos .limites e c r-í,tários 9S babeLe cLdo a em /

lei~
§ lº- A reincidência genéria, as sLm ent.end i da a .I

repetição de qualquer infração prevista neste código (R.rt. 2Q), ;_~-

portará na aplicação em dobro, da multa. anteriormente f::ip:,J ~2-c18.

§ 2º- A reincidência especifica, repetição de in-
fração ao mesmo dispositivo da anteriormente a.p.l Lc aô a;'

§ 3º- A plurireincidência importará, seja ela {!,c~

néria ou específica na aplicação da multa prevista nos moldes dos p;.~

rágrafos anteriores em dobro.'
§ ~ , /4Q- Para que se c.aracterize reincidE:l1~ia (:nê-j

cesaár-Lo que a infração antericrjá tenha s í do pun í.d a em cançter (18fi

nitivo':
§ 5º- 86'S8 considera reincid~ncia a repetiç~o I

/

de liucração dentro do prazo de 1 (um) ano.
§ 6º- Quando não houver disposição eÁyressa a ps-

na de multa será de um décimo a um salário mfnimo r-eg í on a'L,'

§ 7Q- As reincidências ao disposto no Título 1II

.- -- -.--- ..-- -
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v - o diopositivo infringido;

VI - as assinaturas de quem o lavrou, elo irrfrator e de úuan ~OG tClllU-j

nhas, se houvero

S lº- O auto de infração será lavrado em duas vias

entregue a segunda aO infrator.

§ 22- Recus ando-vae o illI::'ator 2. assinar e re~Cd)l!l'j

a cópia, será o fato certificado pelo autuante e testemunhado, se pC',::::
rslvel, por duas pessoase

Art. l3~-Ciente da atuação terá o autuado o prazo dei

7 (sete) dias para apresentar defesa, querendo~

§ Unioo- A defesa será dedubida em requerimento e8-/

crito, dirigido.ao Prefeito Municipal, Lns t r uido c orr, D:3 'provas clã que

dispuser o autuado.

Art. 14' - Decorrido o prazo de (le z (10) li ias irao 05/

autos com ou sem defesa ao oonhecimento do Frefeito.

Art. 15 - Ao Prefeito' caberá homoloGa:r ou n9gélr homo-

logação à autuação, bem como jU.lgar da proceup.ncia ou ilUprOc(ld~ll('iR./

da defesa, ouvida, sempre que ju~g~n'ne oe s sa r i o a Cons u.l l.o ra •.T\11' idi.ca

Art. 16 - -Ju.Lgnndo proce de nL e o au t o , os r~c ifi C:::['(1 0/
Prefeito a natureza da pena ou pen;3-s aplicáveis e, em C8.90 ele T1nJ~ ta /

arbitrará dentro dos limites legais, o seu quan Lum,

Art. 17 - Da decisão do PrcTr; Lte J1;(~ (';11."" r';~ l'~,~':'J "~~() /

de natureza administrativa.

Ar-t , 18 - Cientificado da dc c i sao , terá o j,nfrfll;or 0/
prazo de cinco (5) dias para dar-lhe cumpr iment o s ob 88 }-,ellas ela ]ci/

, . '§ un i.c o - Conforme o CU80, poúe r e o Pre I'o i to, m0.CÜ"-l1

te despacho justificado, estabelecer prazo ma io r ::10 :i n I r-a t or ,

Art. 19 - Ao Prefeito será lícito de t e rm i.ria r' s1ncli- /

câncias, antes do julgamento'.

TiTUID 11

DA HIG IENE P-J3LIC.~

CapítulO I

Disposições Gerais
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tslnon no no _ li'

Art. 21-- Em cada inspeçao em qu~ fôr verificada irrs:

Art. 20,- A :fiscalização sanitária abrangerá especial

monte a higione e Lí.urpoza uao v í un lJúlJl.i.c:a:.:, lI:l!.: h:lhil,II1.1·;-;(,~!J FIJ'Liculrl-

res e coletivas, da alimentação, incluindo todos os estabelecimentos /

onde se fabriquem ou vendam bebidas e produtos alimentícios, e dos es-

tábulos, cocheiras e pocilgaso

gularidade, apresentará o funcionário competente U1Ii r-e Lat or-Lo circuns-

tanciado, sugerindo medidas ou solicitando :p'o ....ri à.ênc jJ~S 8 bem da higi.=.

ne pública.

~ Único- A Pre:fei tura toma·:·á as providênc ias cabíveis,/

quando o mesmo fôr da alçada do govêrno muní,c .ipaL, ou rem~terá c ó p.i a /

do r-eLat ó r-i o às autoridades federais ou e st adus.Ls competentes, quan do

as provid~ncias forem da alçada das m~smas.

CapítulO 11

Da Higiene d~s Vias PÚblicas

Art. 22'

gradouros públicos será executado di r-et amerrt e poLa Pr'e.I'eitur a ou jx.r/
-concessao.

Art. 23 - Os' moradores - , .s a o r-o s pon c nv ei 8

za elo passeio e 011 (1 ••,1.'1
•• 1 ,' ••.••• -

belec Lme rrb ce ,

§ 2º - É absolutamente proibido, em ql.1~>,lql.ler('2..-1

s lQ - A lavagem ou varredura elo 11:1:,S8:LO e !.;:~r,ie-

tas deverá ser efetuada em hora conveniente e de poucolr~nsito.

so varrer lixo ou detritos sólidos de qu a.Lque r- na Lu.re ca FU':-l os r ....doa/
, .

dos logradouros publlcos.

despejar ou atirar papéiS,
, .

anunc i.o s , ,1--. l. "i ,-ú:-O S OA/
_ t _ ... ' ." '

24 t pr oLbido f az er varr9cl;!Urn. do .i.n t.e r í.o r dl~18

prédiOS, dos terrenos e dos veículos pa r-a é: via F\.íblj(~(l, e bern. <?ss Lrrl

bre o leito de Lo g.rad oo.r-os iH~l,'I; ~"'.;.

Art.
, ,

25'- A ri i nq ue m e .l í t-i t o , :~.~;L'[l~l'l~qu~r i'!'eL:~xtor

impeôir ou di.f Lcu l.t a.r o livre c sc o.une n t o d;!G ~i~U;lG lJ::>l(I~; C:~1l0!1, v:\lns/

sar je t as ou canais das vias pubLi cas ô aruí t canâo ou ous t ru inúo tais /

servidões .•
_o.~ -'-'.=,,- ~=~=-=._==_""".==,==.= ~_=_-'-..:0-=. - _.....
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Art. 26~- Para preservar de ID8neirn. geral a hiGiene /

pÚblica fica terminantemente proibido:

-IV - conduzir, sem as precuaçoes devid~s, quaisquer illnteriais qu~ pos-

,
I - lavar roupas em chafarizes, fontes ou tanques situauos nas vias p~
blicas;

~ 11 - lavar automóveis ou outros quaiquer veículos nos passeios e vias/

pÚblicas;

111 - consentir o escoamento de águas ae rv i.ôns das rE'sidêllCi3.s }):J.1'8. a/

rua;

Saffi comprometer o asseio das vias pÚblicas;

V - queimar, mesmo,nos próprios quintais, lixo ou quaisquer corpos em/

quantidade capaz de molentar a vizinhançe..;

VI - at er-r-ar-vias pÚblicas, com lixo, mat er i.ai.s velhos ou qua Lq uer c1~-

tritos;

YII - conduzir para a cidade, vilas ou pov oaç oes do ruun í cipi o , llU(:lll;t~S

, • r

portadores de molestias in.fectocon"tCL€;iosas, 8a1",'0 c orn 8S no.~~'õ .r1:l!·.i'~s /

-precauçoes de higiene e para fins de tratamento.

Art. 2T - É proibido comprometer, por qua lquer fCJ}'!i),:l/

a limpeza das águas destinadas ao consumo. pÚblico ou par-t i coLar ,

Art. 28' - É expr-eaeamente proibida a instnl~-l.çi1o t1entro

-do perimetro urbano da cidade, vilas. e povo aç oos , de .indus t r i 'l~"; (~11'J Jl~

Ias matérias primas utilizadas peloscombústiveis em}}rec:!dos, (.lU j,,:'2' /

qualquer outro motivo,possam prejudicar ása~de pÚblica.

Art. -, . -, "29 - Nao e perrn.it í do senao a aistc.mcia Je (.lii;o-

centos metros das ruas e logradouros pÚblicos, a instrüação de 8!3tru':';

meiras ou depósitos em grande quantidade, de estrume an í maL não l1(~no-

ficiadoo

Ar-t ; 30 - Na infração ele qua Lque r- d i spos i çjio rJp.~3te /
, , , /c ap.i tulo, sera imposta multa ooir-o sponôc a o v a..l e:r ele '.Jr:1. dr~,c-j mo n. urn

salário mínimo vigente na regi;:~o.

rCap.it ul.o 11

Da Higiene c1f.L9 Ha'bi i;;tçôes

Art.

..----~--.---:-----_- 0-' --.-- ._.-. ---:---- _. - - -_. __ ••• -= --
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de fJi~fricaba

ser mantidas caiadas e pintadas, 8. fim de W'.llter a higiene e um agradá-/

! . .. I,
l'· !:: r.::

veI aspeoto urbanístico.
,,'....:! j' : : .'; • "0 Art. 32 - Os proprietários ou inquilinos são obrigados

em perfeito estado de assejo os seus quintais, pátios, pré/

. ,
:. - I

permitida a. existênoia de terrenos co-/

limitea da. cidade, vilas e povoados.

Art •. 33~- Não é permitido conservar água estagnada nos

quintais ou pátios dos prédiClB situados na cidade, vilas ou povoados.

§ único - As providências para o escoamento das águas/
.; . \ i

: ';.:\".;.:,>.'~.estagnadas
j'.; ~;')..(!;:>~,.'; . " .
!·!~U·:\~·'.
I.. ,:, =, ,slmas apropriadas, providas de tampas, para ser removido pelo serviço/

.J::;'\. '.. '
.' de limpeza pÚblica.

em terrenos particulares competem ao respectivo proprietária

Art. 34~- O lixo das habitações será recolhido em va-/

':. I •

.:l.:;: :; de' fábricas e oficinas, os restos de materiais de construção, os en'.;u-
I r 1./", I"'" " ,

l\ rY.Y.:J~,.mos'provéniente9 de. demolições, as matérias e xc r-emerrt i ci aa e r-e s Los de
.i·::<:'~:~."\\ ..'~ ., ,',,i::·.:~:i;.:.U(~,.,forragem das cocheiras e estabulos, as palhas e outros r-e s i.duos ô as (;8.--

L:J !~:~{f.(:·~~/t\','" • •

1,..!;:l]V~\{;~:: nas. comerciais, bem como a terra,. fôlhas e galhos dos jardins e quint.ni s
.' ';·;/~·1·r:;h\:t!;r.~~.::~ .
I"\·~'·:';I·:~.(·,particulares, os; quais serã.o removidos à custa dos respectivos Lr rq u i.Li.e-
.I!" ~; r 1 ~Y: .'

nos ou proprietários.

§
, .

UlllCO Não serão consid~rados como lixo os

Art. 35' - Nenhum prédiO em via pública dot ada de l'0(1e/

,-

de ~gua e'esgôtos poderá ser habitado sem que disponha dessas ut;ilida-

des e ,seja provido de instalaç~eB sanitárias.

~: 12 - Os prédiOS de habitção coletiva terão abas-
, -"',.~.',tecimento de agua, banheiros e instalaçoe s sani teri '3.S em numero pr-o por-

.,

.cional ao dos seus moradores.

- , ;.,., ':-§ 22 - Não é permitido, nos prédiOS da cidade,das/

providos de rêde de abastecimento de água, a aber
,

de c í.steme.e, salvo casos justificaveis.

36fi- As chaminés de c~nqlquer eSI'9cie de facões I

vilas'e dos povoados,

tura ou' a-manutenção

_.;Arl.. ", .
de casas particulares, de rest~u':';::r:l es: , l:~I·;~·:.<:, llOt2'::"se de estabele-/

\1.~: :.. l .:;.-cimentos comerciais e industriaia de qua.Lquer natureza, terão altura /
I ".~"', .,'. ..:.

. .;;';;;':"~~iciente para que a fumaça, a fuligem ou outros rêsíduos que possé\r:J/



, .
UlllCO Para os efeitos deste código C!onsiderf1!li-se/

_1

expelir nao incomodem os viziruL08.

S único - Em caDOS o e pcc i.u í s , u c r i l.c r i o tla Pl'CJL'ci LUI':I
o

as chaminés; poderão ser substituidas por aparelhamentos que prouuzam /

idêntico efeito.

37 - Na in:fração de qualquer disposição ueste /

capítulo será imposta multa co r reu pondon t e ao valor de UlU décimo a UlJ\1

salário mínimo. vigente na região.

Capítulo II:~

Da Jí i.gí.ene dé. j1..lúuenl;a·;e.o

lLrt. 38 - A Prefeitura exercerá, em c oLabo r-ac ao c om'

as autoridades sanitárias do Estado, s ev er-a fiscalização sôllre l'.. Jlro-/

dução, o comércio e o consumo de g9neros alimentícios em gel'aL.

Art •.

gêneros. alimentícios tôuas as aub s t.anc í.a.s , súlidas ou líquiuas, ur~~3~:i-

nac1as a ser ingeric1as pelo hornem , exc etua dos os medi cmno nt.o c ,

venda de gêneros alimentícios deteriorados, f a.l s í f í.c aô oc , r:'r11l1l-~ ",Vs/

ou nocivos à s aud e , os qua i.s serão apreendidos pelo I'unc i ouur i o ~'I:~';c;'-

regado da fiscalização e removido~ para local destinado ~ ilTIltil i~~~no

dos mesmos ..

§ lQ- A inutilização dos gêneros nau exi.luit·;~ ., :'"

brica ou estabelecimento comercial do pagamento das muLí.as e (Jn~;n"_r i':

nalidades que possam sofrer em virtude da Lnfia ç ao ,

§ 2º- A reincidência na prática das i nf r-a n 0- <> c.~_.J... (..•...., "_

v í.at as neste artigo determinará a cassação da licença p,t.l'n o I'unc i 'Jn;-~-

mento da fábrica ou casa comercial.

Ar t , 40:- Nas quitandas e casas
~

COfJg8Iler8s, além
disposições gerais concernentes aos e e t abe Le c iment os de G~n~rcs 8] Li:~n
.1- I ~ -1 rv,,1(, -9, deverão ser obae r'v ad a.a as Gr'GUint~s:

sumiàas sem cocção, recipientes ou dispositivos a pr op.ri ndos , de IJlolc1c/

a assegurar-lhes a higiene;

11 - as frutas: à venda serão colocadas sôbre !:J'3S8.S, ~st8j[}:;C8 ou 7.:~b2-,1

___ l..ª.j,.r.Q_s-,- __:r..igoX.:_o_sa::ne-I!:te_"J.:i,mpo!.?,;--,-'7----=~ .------ ---- ------- --
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11 - as salas de preparo dos produtos ô evLdmnerrt e 1)1'0 t,e~;:id '18
I

-I
I

aI

~ ,
III - as gaiolas para aves serao c oria t r-ui.dua de tal ruodo quo D1C~:; L!c'_~

lite a limpeza.

§ único -.É proiiJido utilizar-se, para outro qualquer!
, .

fim, dos deposltos de hortaliças, legumes ou frutas.

Art. 41· - É proibido ter em depósito ou eX}Josto à ven

da: I - aves doentes;

11 - frutas não sazonadas;

IIl - legumes, hortaliças ou 0-,';05 J.ete:r·i orad oa ,

Art. 42· - ~oda a água que tenha de servir DE'. mani pu-v"

lação ou preparo de gêneros a.Larnerrt í o á os , desde que n3.0 provenha do !

abastecimento pÚblico, deve ser comprovadamente pura c

-Art. 43· - O gêlo destinado ao uso alimentar de-·';81'á/
, , -

ser :fabricado com agua potavel, isenta de qualquer contalUinn.çélo.

Art. , I' I44 - As fabricas de doces e de massas, as ro l~

narias, padar:as, con:feitarias e os estabelecimentos congeneres
~

rao ter:

Dloscaso

Art •. 45 - Os veneledores ambulantes ele aJ.i;;j(~llt.o s 1)1'0,'

parados não poderão estacionar em locais em que seja fácil a C0TJl.:;'lli-/

nação dos produtos expostos à venda.

Art. 4-6" - As in:frações às disposições deste

serão punidas com multa correpindente ao valor de um elécimo a utn :lfll~

rio rnlnimo vigente na re0ião.

rCn pi. tu.lo IV

Da Il Lg í e ne d08 Es t a be Le c ime n t o z

Art. ,. '47:- Os ho t e i s , r-e c l.aur-an t c n , ba r c s , c a f o s , b o l.e

quins e estabelecimentos eongêneres dever:=io obser---"nr o 8'3[\\LI1;;8:

, ,
I - a lavagem de louça, talheres, et c , , d2\.'~l-8. ss er f e it=i em ,<..::~:.....("):--'11

te, nao sendo permitida sob qualquer h i.pó c eoe a Lavegem em ba l í es , l·I'::--
,.

nelS ou vasilhames;
----.---- ~----_.:-_._~. ----- ----=':: -;-c--r- :"-- .r ,
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~~~~~.~ ,

Art. 51 - t exp.re s s arue nt e proibido "3.9

11 - A higienização da louça e talheres deverá ser feita com ácua Ier-

vente ou detergente adequado;

111 - Os guardanapos e toalhas serao de uso individualt'l

Artt:>'. 48 Os estabelecimentos a que se refere o arti

go anterior são obrigados a manter seus empregados e ga.r-ç ona J.impos·~·/

convenienteIDBnte trajados, de preferência uniformizados:

49 - Nos salões de barbeiros e cabeleireiros é/
ob r í.ga.t óz-Lo o uso de toaThas e golas individuais~~

Art. 50 - lu3 infrações ao disposto no pr-e son t e C:éll'{-t;~~

10 serão purrí.daa com multas no valor de um décimo a um salário rllnUn8/

vigente na região.

TITUW 111

DA roLicIA DE COSTUUES. SEGURANÇA E ORDEM PdBLICA

Cap:t-tulo I

Da Mor-a.Li dade e S09sêgo FllbJ.ico.

cio localizado ou ambulante, livrarias, banc aa , e rst andc s , e t c , , :-'l. c>:jJ~

sição ou venda de gravuras, livros, revistas ou jornRis porIloGr'~f.i.ccs/

ou abscenos.

.§ Único - A reicidência na infração deste 2.rtiGo deter

minará a cassaçao da licença de funcionamento.'

52 - Não serão permitidos banhos nos rios, cor-

regos, açudes, et c , , exceto nos locais designados pela I [~8feituL"[l CO['1.0

próprios para tal:

§ , .
UlllCO

yerão_trajar...,.se com roupas apropriadas'-

Art.:'i 53 - Os j-r-o pr-i ntc~r)·.o8 1 J 1 1 i J /ç r c (e es·~2. )E'.J~c ..I'1~ncos <;m

que se ve ndem, bebidas alcoólicas são r-e s pons ave i s 'pela mnnut ençjio úa /

ordem nos mesmos.

§ , .
UlllCO - As desordens, aJ C8.Z9.rr?.8, ou b<'lru.D1Overif~

cados nos referidos estabelecimentos, sujeiter;;:o os rroprielf:rios à /
respectiva multa, podendo ser caas ada a 'lí conç a pa r a o .f1l11c.i.Oln:'10 u~o /

nas reincidências.i

==~== ==="""""",~'=-o-=-=-===,-. -. ~"7·-=-=-7 '''""''""_..~..,...:--c.-,_ ~., ··7.·- ._.
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a

Ar-t , 54 - t expressamente proibido perturbar o sossêgo

pÚblico com ruídos ou sons exc eas Lvoa , ev i 1;,;vroin, -I;11:i.n c ama:

em mau estado de funcionamento;

11 os de. buzinas, clarins, tímpanos, caiupa inhan ou qun i aqu or' cu t ro o /

aparelhos;

111 a propaganda realizada com alto-falantes, bombas, tambores, carne

tas, etc., sem prévia autorização da Prefeitura;

IV - os yroduzidos por arma de fogo;

V - os de mor+e í.r-oe., bombas e demais -fogos ruidosos;

VI - os de apitos, ou silvos de sirenes de fábricas ou e s t abeLecLmen'to s

outros, por mais de 30 segundos ou depois das 22 hOJ-ElS.,

§ único - Excetuam-se das proibições deste m:tigo:
ü

I - Os timpanos, sinetas ou sirenes dos vei cu.Los de assist-ências, Corpo

de Bombeiros e Pol{cia, quando em serviço;

11 - os apitos dos rondas e guarc1as policiais.

55 - Nas igrejas, conventos e capelas, os
,

8 .ino s !

não poderão tocar antes ela cinco horas e depoi s c13S 22 h ora s , ~:!-lvr, ;"~:-

ocasião das festas natalinas, ou toques de rebate por ocas i a.o de t!1c<~r.-

dio, inundações 'ou outra calamidade pública.

Art. 56 - t proibido executar qualquer trabalho ou ser

Art.

viço que produza ru{do antes das sete horas e depois das vinte e duas /

horas, nas proximidades de hospitais, escolas, asilos e casas l'es:i.c1êll-

ciaiso

Arto 57 - As instalações elétricas só poder ao f'.J~~cio-1

nar quando tiverem dispositivos c apaz.e s de e Li rni na r , ou p'210 ~1C>JlOS rr:":1~

zir ao mÍnimo, as correntes par-cs i tas diretas ou .induz i dns , 8.S os c il3.-/

ções de alta frequencia, chispas e ru{dos pr-e jndLci a is à ::'~c~l';~a po r /

rádio e televisão.

§ Úr...;l;:!o - As máquinas e Rl'2. r'3 :1JlOS que, a r},c~:31".:d to d2. é:~

plicação de dispositivos especiais não a pr'e s ent a r em o::;i!in1J.iç~o sensí-vel

das perturbações, não poderão funcionar aos u()ming~)8 e f er i ados , n=m no

pe r.i odo das dezoito às vinte horas e qun t.r o lJÜJ"l.S, 1)08 ::1 i "!s ÚL2;S.
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outras medidas aplicáveis.

rCapltulo 11
Dos 'Divertimentos públicos

Art. 59 - Divertimentos públicos, para 08 eleitos des
te. Código, sao os que se realizarem nas vias pÚblic.as ou em recintos fe

chado de livre acesso ao pÚblico.
Art. 6.0 - Nenhum divertimento público poderá ser ree.

liz~dD sem licença da Prefeitura.
Art. 61 - são pr-o í.b i ô ae , no s têrrnos da J.er.:isl;;ç:8.o/

culos ou nÚmeros isolados de h.i pno t í.smo e l8t;é:..r5ia ele qua Lque r' 8E:PÓC iel

tipo ou forma, apresentados em clubes de qn~i.J.querrw ..ture:z.a,G.uditór.í o o ,

palcos ou estúdios de rádio e de televisão, bem assim em quaisquer 10-/
cais pÚblicos, com ou sem pagamento de in~essos.

5 1º ...,..Ficam excluidas da proibição as demonstra-/
ç oe a: de caráter puramente c i.e rrt í f i.c o , sem fito de lucro, dir9 ho 011 in-/

, .direto, executadas por medí.c os com curso e s pec í a.l i z ado 118. lil:!.~;C!~·ia,

sevada a legislação federal.
2º - Aos menores de dezoito an08

- ,
l1'.!.O e

o ingresso nos locais onde se realizarem demonstrações científic?.s ele I
hipnotismo e Let ar-g.í.as.

por.s am di f í.cu.l.t ar a r-ot í r aü:

Art. 62 '-Hão são permitiuas transmissões radiofôni~
cas ou televisionadas das demonstrações mencionadas no art í go 11)) V:rinr/

exceto em cd.r-cu.í.to fechado , restrito ao auditório onele se ef e t u=rn ,

Art 63 - Em tôdas 8.S c a cn s de <1iv'::':"~=-~'G :!r,.":-~" c,), '>:

vadas as seguintes disposições além elas o st abe Le c i ô ae pe Lo C~~lj t;0 Uf3 C-

bras:
I - tanto as salas de entrada como as de e s pe t ac u.Lo 8~rão man t i do s ll~-/

giênicamente limpas;
11 - as portas e 09 corredores :ara o exterior serão atnpâ.os e c cno e r-c/

var-se-ão sempre livres de gr;}r3es,móv o ie , ou c111~:~1~11l.n.rob j o t o qn.e

cia;

==~=--==~c:_..,.,..... _..... _.
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entrada dos espectadores,
to de renovaç~o do ar.

111 todas as portas de saída sarão 811cimadas pela inscriçao "SA1DAll /
r ,."... /Lag ive L a ô í.at ano í.a e luminosa de f orma DUUVO qUUIH10 uo iljY.I~:,'ll'(:/lV

as luzes da sala;
IV - os aparelllos destinados ~ renovaçao do ar dever~o ser conservados!

e mantidos em perfeito funcionamento;
V - haverá instalações sanitárias independentes para homens e senhoras!
VI - serão tomadas todas as precauções necessárias para evitar incêndio

sendo obrigatório a adoç~o de extintores de íogo em 10C2.is visí-l
veis e de .fácil acesso;

VII durante os espetáculos deverão as portas c on.ser-v ar-vs e abertas. -.;-e

ladas com reposteiros ou oortinas;
VIII deverão possuir material de pulverização de inseticidas;
IX - o mobiliário será mantido em períeito estadb de conservação.

§ Únic,Q - É proibido aos espectadores, sem di.st i nç ao de
sexo, assistir aos espetáculos de cna peu à c abe ç a ou f iuna.r no 10C2.1 tJ3.S

das funções.
Art. 64 - Nas casas de espetáculos de -s e s o c e s COll?,'!CU

tivas? que não tiverem exaustores suficientes, eleve, entre é.L 9"{..lrt E' é~/

Art. 65 - Em todos os teatros, circos ou sBlas dp 98-

petáculos, serão reservados lugaros par-a as autoridades do juiz:i.dolle/
Menores, policiais e funcionários municipais encarregados da f í scaLi ;'-.8.-

•....çao.,
Art. 66: - Os programas anunciados serão 8>:8C\l.r;vlos .in

tegralmente, naõ podendo os espetáculos iniciar-se em hora tLi-.'CI'r,2- ú,: /

marcada.
§ lº - Em C2.80 de mo d i f Lc a ç a o elo jl"-,.Y:-;l'" eu '1'? :IC

rário, o empresária devolverá aos e oje ct ado r-e n o p re ç o intet;rr',l da <':ll.:'T_

da.
~ 2º - As di8posiç~es deste artigo aplicam-se ~s /

competições esportivas, para as quais se exija o rn3RJil811tode eI1lr~!r.l;~s/

Art. 67 - Os bilhe~es de entrada n~o poder~o ser vo~~
did08 ~or preço superior ao anunciado e em nu':]:> 1~0 ex r> -. r1:> 11 \. e.. _ .•.. ••....•..• -,. u

do teatro, cinema, circo, sala de csp7~tC::culoou est.ádio.
-_.--:: ..==-.;::-=:.~_-==.:--:: -: .. -- - -;----_. --_ ... - ._. -- - "'.--
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re saíd~ ou entrada franda,
peilruallênciado pÚblico.

sem dependência da parte destinada , /
2;-

, . {;s1aJo s: I Qra/lJe ,./~ ia rio

~ ~
~ Art .• 68 •.. Não 8erao. fornecidos licenças para a reali-

zação de jogos ou diversões r-uLdo s ne em locais o ompr-e e nd i.d oe em nren. 1
formaua por um raio de cem,metros de hospitais, casas de saúde ou ma-I
ternidade.

Art. 69 - Para f'uncí.onamerrt o de teatros, aLern d;:}~:dr~-

mais disposições aplicáveis deste Código, deverão ser observadas <?.sse
guintes:

" 1I - a parte destinada ao publico, sera inteiramente separada da parte
destinada aos artistas, n~o havendo entre as duas mais que as in-I
dispensável comunicações de serviços:

11 - a parte destinada aos artistas deverá ter, quando pc s s iv oL, r,>: 1

e direta comunicação com as vias públicas, de maneira que H~-!~('gn-

Art. 70 - Para funcionamento de cinemas serão o.inuà 1
observadas as seguintes dispodições:
I - S~ poderão fWlcionar em pavim9ntos ,

te:!'l~eos;

11 - os aparelhos e1e pr-o j e ç ao f:1_c;:-1J~r;.oem '::l.b5.nes

truídas de materiais incombustíveis;

ô.c f:í.c.i 1

111 no interior das cabines não poelerá existir maior JI':lilero0.'3

culas do que as necessárias para as sessões e ainda UeVer2.0 e s t.a r

elas depositadas em recipiente. especial, incombustível, }lc~~",1eti-
- ,camente fechado e que nao sera aberto por mais t e mpo que o illÚis

pensável ao serviço.
Art. 71 - É permitido, nos cinemas, a pr-o j e ç a o (le mon

§ l' . I' .:':. ::~ :?

sagens publicitárias, sob a forma ele "filmes", "fil.mlet·:.s"2 "G1u'Õ!s"1

observada a legislação federal competente.

à meia luz, no intervalo de cada sessão.
§ 2º - A - ,dur açao lMl:;.:i.t,E'< do c on jun t o

blicitárias de cada sessão será de três mi nu t os ,
Art. 72 - A aroBção de circos de p~no ou parquDs de 1- , , ,diversocs so podera ser permitida em certos locais, a jUl z os do. Pié J'eí.

tura.
§ lº - A autorização de lUDC .ionamc irt o chs c1i'ic-r::>l:E' S /



Arto 73 - Para permiti~ a arm~ção ue circos ou oar-

~ ,de que trata este .artigo nao podera ser por prazo superior a um ano ,
§ 22 - .Ao conceder a autorização, poderá a I'rcfeitu

ra estabelecer as restriç,ães que julgar convenientes, no sentido de n...Q.

segurar a ordem e a moralidade (109 (li-V~ rt :ir:1r ;: t;~1r.:. e o ~~'::~"ê ~() cl:~vizi-/

nhança.
§ 32 - A seu juizo, podcrá a Prefeitura não rCllovn.r

a autorização de circo ou parque de diverções, ou obrigá-los a llOVag /

restrições ao conceder-lhes a renovação peàida.
§ 42 - Os circos ou parque de diverções, embora au-

torizados, só poderão ser franqueados ao p~blico depois de vistoria /
dos em tod~s as suas instalações. pelas autoridades da Prefeitura.

racas em logra -douros públicos, poderá .3 ?re:fej tur-a ex:i.!:.cir,se 0 ;inl-/

gar conveniete, um depósito até o m:::.ximoele três salários mínimos re-/
gionais, COID8 garantia de despesas com a eventual limpeza e recomposi-
ção do logradouro.

§ Único - O depósito será resi -'cuidoLnt eg'r-aLrne ut e I
S8/

não houver necessidade de limpeza especial ou r-e par os , em caso C"lI(;';-

rio, serão deduziclas dJ mesmo as despez8.s feita:::com t::11serviç~.

Art. 74 - Na Loc aLí.caçào de "dancings", "ooit~~~", '.)'.1

/

outros estabelecimentos de diverções noturnas, a Prefeitura terá nf!lt1j.'r~~

em-vista o sossêgo e decôro da papulação.
Art. 75 - Os espetáculos, bailes ou festas de c ara ter

pÚblico dependem, para realizar-se, de prévia licença da PreIeitul'n.
!.rt 76, - Excentuan-se das disposições do ar t i go ;311-

terior as reuniões de qualquer na t ur-ez.a, sem c oriv i t.es ou e!l~:~·;1;J':3.S.!~:'I_:'I~

levadas a efeito por clubes ou eIltid<l<1es
realizadas em residências particulares.

eu /

Art. 77' - É e xpr eeeame rrt e jrr oi.bLd o , du ran t e os Ies~.§:.
jos carnavalescos, apresentar-se com f arrt ac í.c s i!1clecol'o::;as,ou ati:C:ir/
'.. A .agua ou; outra eub st ano i a que posse. mo Leet ar os "transeVJües.

§ Único - Fora do per í odo ô estrí na do aos festejos ca rrra

valescos, a ninguém é permitido aprcsent5.r-se mas car-ado ou fünt2.sj.::1do/
nas vias pÚblicas, salvo com espacial das ~:)to:!.'i'l?-c.1cscompetc n í.en ,
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ART. 82 - As infrações ao presente c2.pltulo -serao }.Iuni

~ pitulo serao punidas com muita correspondente ao valor de um décimo aum
salário mínimo vigente na região.

rCapltulo 111

Dos Locais de Culto

Art. 79 - As igrejas, os templos e as casas de culto /
sao locais tidos e havidos por s2grados e, por isso, devem ser respei-/
tados, sendo proibido fixar suas paredes e :'11U':JS, ou nêles pregar car-/
tazes.

80 - Nas igrejas, templos ou casas de culto, os /
locais f r-anqueado s ao ~blico deverão ser conser,;-ados J .impo s , il1l'ui!w-/

dos e arejados.
Art. -~~Ili;Jlu~.; ~ c asac ele cuLt.o lJ'-~O 1:10-

derão conter maior nÚmero de assistentes, a qual<luer d~ seus orícios., /
do <lue a lotação comportada por suas instalações.

, . 1"" Idas com multa do valor corerespondente a um dec a.mo a UUl sa ar ao un.n lJ1l0,-

vigente na regiãoo

Ca.p.i tulo IV

Do Trânsito PÚblico

Art. 83 - O trânsito de aôrdo com as leis viccJJL~s, , /
8/

livre, n sua regulamentação tem por objetivo man t er- a orclem, a !:.wc,V.c·r.lfll,,~a
e o.bem estar dos transeuntes e da população em geral.

Art. 84 - ~ proibido embarcar ou iT~llll?(L.r, por (!\nl(ltl~!'

ios, estradas e caminhos públicos, e xc eb o pa ra
ou quando exig8ncias policiais o de t e r-m i.n-i r-e m ,

§ Único - Sempre que houver !1,:;sessjda~~é, -le ele ilüelTom.-/

D r P .i + O " ,-:. l'~1 .., - s , c: - ,.I .; I i ":.~~~_'.L _. IJ .J • U-' 1 \ . .._.. ' .

per O trânsito, deverá ser colocada sinal iz,a:;ão-.r2lJ2~]. lia c Lar arae n t e vi
s{vel de dia e luminosa à noite.

Art. 85 - Cornpr-e enô e-cs e na Fl'Q ibiç?!.od :: ar t·i. go o

·~:::.-:-"::-7·.·--:-~· . :--.

JWA DO PROG.~ESSO. 490 - FOI~[S: 100 I: 101 -- ClT. !I~I:/~,n- i\ J U I·: 1C 1-.1\:, - ~S



Ârt. 93 - Os animais encontrauos lias ruas, praças, e~

da com multa correspondente ao valor de um d~cimo a um salário mínilllo

vigente. na região.

r •
Oa.p.itu.Lo V

Das Me diclas Referen t e n n.o o n.n i.runi a

Art. 9.2 - É proibida a pormanenc í n de an i runi s nas vi
, .

as publlcas.

tradas ou caminhos pÚblicos serão recoUlic1os ao depósito da municipali

càadeo

Arte 94 - O a.nimal recolhido em virtuc1e do disposto/
. " ,neste capi.+uã o-, sera retirado dentro de: .!JTi:lZO maxí.mo de este dias, ill9-

§ , .
WllCO

diante pagamento da multa e ressarcic.r!lentc das ô es pe s as com Fl SU2. mr.rru

tenção.

. Art.

cec1er-se-á sua venda um hasta JT~blic&, precedida da ne ces s a r i a p,J.l-~ oca

-
ç ao ,

Art. 96 - Os. cjie s que forem encontrados nas v i rs
,

~rlJ-

ou outra qualquer espécie de gado, no pe r ire t r-o urbano da ci ');:d?.

blicas da cidade e vilas serão apreendidos e recolhidos qO

Prefeitura.

r

ú:;l,: .•s i Lo t!!..

perigosos Só serão permitidos com as precaur;;õoB necessEÍri8.s

da segurança pÚblica.

Art. ~ express~nente proibido:

I criar abelhas na zona urbana

11 - criar galinhas nos porões e no interior das h ab i ~~~1-:;0CGj

111 - criar pombos nos forros d.a.s c a s a s de :'~si.éi,3nc:j!"1.

àrt. . ... ,~ -. '"

balho superior
,
as 5U8.8

Art.
fôrçn.s.
100 - A infraç?!o a (~u~lçLner c1iGl'o~.i.~,i!olJ:..:f::;C C~\

r ' ,pi.t u.Lo sera punida com multa do va.Lõ r c or-re s pondan te de um dec i.mo ~ ·.t1D..

, , - , (

salario mi.m.mo vigente na regiao, 2.18r!l (1.eOlJ.tI'8..S !'19tli(~s.s c ab ive i s ,

RUA DO PROSRESSO, .,90 - FONES: 10Cl f: 101··- r..:::F. "~;-~'J - ".JUP1Cr·.~;r\ - í,S



111

- J..- escarg""-

e pennanôncia temporária, na via pública, a cri tr.rio lJn I'ro f c .iturn, r10
~

materiais que nao possam ser descarreg9.dos diretamente no interior uos

prédios.

§ 2 º - Na zona central da ciuaue po do 1'<1 o 8XOCU Li \ '.'

regulamentar o serviço de carga e descarga de mercadorias, inclusiv9 i
,

estabelecendo horario.

86 - t·8Ã}Jressamente proibido nas ruas da cida-

de, vilas e povoados:

I - conduzir animais ou veículos em disparada;

11 - conduzir animais bravos s eru
. . ~n n88c~;nn.::"l8. prs c auc ao ;

111 - atirar à via pública ou logradcuros l'{üüicos c or pon ou l1[' t ri tos/

que possam molestar os transeuntes.

A.rt • 87 - É expressamente proibido danificar ou reti.

rar sinais colocados nas vias pÚblicas, estradas ou c nnri.nho s }/~blicos/

para' sinalização de trâ.T1si to, advertênc ia de perigo ou .impe d.irno nl: (1 Jcv

trânsito.

Art. 88 - Assiste à I'r-e í'e i t ur-a o d ir-e it c de iiTI}.'c(l1.l';'

o trânsito de qualquer veículo ou meio de transporte que po esn oC~~3io-
nar danos à via pÚblica.

Art. 89
nas ruas centrais da cidade, proibindo, ou impondo hor~.rio qUé:'l'tO à c ir

culação de veículos pesados ou de tração animnlo

Art. 90 - É proibido runbnraçar ou moles Lar V't18s Lros

por tais meios como:

I - conduzir, pelos passeios, volumes de gran1e porte;

11 - conduzir, pelos passeios, v elcu.Loe de qualquer es!-'~:::iej
~

111 - patinar, a nao ser nos logradouros a isso dcstin~óos;
,

IV - amarrar animais em postes, arvor~s, gT2.dc:s ou 1)\)}~;""~;

V - conduzir ou conservar aní.c.a i.s SÔbl"e os p;-:~.seio:: eu , .;'(~:' :'.

§ Único - Exc errt uam-rs e do dispas to no i t,'JI!l I I, des :.;e/

artigo, carrinhos de criança ou de paral1 ticos e, em ruas ue l-''2:l1l.enol
movimento, triciclos e bicicletas de uso infantil.

Art. 91 - A infração de qualquer disposição d3sLe C~
, ,...,

pitulo, quando não prevista no Codi go Ilac i onnL ue TI'; .s it.o , SL'l';l l'ill!i.-

~===--=---"'- .._--".-'---:-=.:-=--~-".--'-- ---_._- -- .- -----.-_._.----
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tr8..balho 8.0 valor c1? 1~/

,
Ca.p.i tu Lo VI

Da extinç~o de Insetos nocivos

Art. 101 - Todo o proprietário ou ocupante ele terreno

cultivado ou não, dentro dos limites uo 'munic{pio, é obrigado n extiJl{\'l1ll'

os formigueiros existen~es dentro do mesmo.

Art. l02 - Verificada, pelos fiscais ele. Prefeituro, 8

existência de formigueiro, será feita a .í.ntí.maç áo ao responsável, mar-/

cando-se o prazo de 20 dias pa ra se preceder ao ext erm.Ín.i o ,

Art. 103 - Se" no praz o fixado, não fôr extinto o for

migueiro, a Prefeitura incumbir-se-á de faze-lo, cobranelo elo prop~ietá-

rio as d es pes as que efetuar, ac re s c id a.s cl.::: -,-_L::-1Tt~ T'or cente (20';;), peJo,!

décimo a meio salário m{nimo vigente n~ :8~i~~.

rC2.pl tule VIr

Dos In:fléuniveis e ~:1:plc.1sivos

Art. 104 - No inter8s.3e pub Li co a 1"ro:[8i 'tuia .r io caJ .i •..

zar a , em colaboração com as aut or í.dade s feder;:!.Ís e est a.duai s a f","t ..l-ic:.:,-

ção, o comércio, o transporte e o emprego de .inf Lamave is e e~:r_os:~ vos,

Art. 105 - são c one í.ô e r nõ os infJ(l:lJ:,~"~jé.::

11 - a gasolina e demais derivados uc 1'8 ~':;':'~,,;.~o;

rIT - os éteres, alcoois, a aguar'de rrt e e os óleos em cen:ü j

rr - os carbu.retos, o alcatrão e as
,

mat e r i as bctumines~s ]iqu10;~;
v - tôda e qualquer substância culo ponto d e .í.nf Lamabi.I i(~;:de S8jQ ,-:r_: uun

de cento, e c Lnco graus c errt i gr-ad os ,'

Art. 106 - Consi{J e:::'(lD-se e xp'l os 'i. vos:

I - os f080S de artif{cop;

11 - a nitroglicerina e seus cornpo s t os e de~'iV?,rJss;

111 - a pólvora e o e.1Eou;io pólvor8.j

IV - as espoletas e estopins;
,..

V - 0.8 fulminatos, cloratos, formiatos e congene re s ;

VI - os cartuchos de guerra,: caça e aninas •.,
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§ lQ - Os dep6sitos ser~o dotados de J.' ')C -l. 'I 1.' (,;1 c).. ~ "(..... _.:) .
I

l"~I'" r".' ''',

Art. 107 - t ab s oLut ament e proibido:
I - fabricar explosivos sem licença especial 8 em local nao autorJ.zLH.loj

pela Prefeitura;
11 - manter dep6sito de substâncias in:flámáveis ou de explosivos sem a-

tender às exigências legais, quanto à construção e seguranç:o..j
111 - depositar ou conservar nas vias públicas, .ae stno provisóri<~rnelltc,/
inflamáveis ou explosivos.

§

cômodos apropriados, em seus armazens ou loj~s, a qu~tidade fixaua pel~
Prefeitura na respectiva licença, de ma t erLa.L á.nfLamav eL ou ex ...Lo sivo.

Art. 108 - Os dep6sitos de explosivcs e ~n:flamáveis só
serão construidos em locais especialmente <1'2!sign~àosna zona rural e cem
licença especial da Prefeitura.

para combate ao logo e de extintores de incêndio per~át'2is, em Cl1r"-litj,é1~

de e disposição convenientes.
§ 212 - TÔclus as dependências e a nexoe dos d epó sL t:LJS ~h

explosi VIDS ou Lnf Lamáve i.s serão c onstrui<1os <18 mate r i aL .i nc ornuus l {,:~ L .,'

admitindo-se o emprêgo de outro ma terial a pona.s n08 c a i1'11'08, ri l:~,:::: '] -'E

qUDurias.
Art. 109 - não

,
~;81"~ J.l!Õ! nu i. ;; .i (1c

vos ou inflamáveis sem as precauções deviuíJs.
§ lº - Nã.o poderão ser +r-an sj.o rt nô oa sj~nult?:il':,~:':!n.ll~C

no mesmo velculo, explosivos e infl~m~veis.
§ " /2Q - Os ve i.cu.Lo s que tr:-:!nspOl'tc~1'8Lll e xpLo si v os ou

inflamáveis não poderão conduzir outras p8S30as ':ilém -Io ruot or i s t a e QOS

ajudantes.
Ãrt. 110 - É expres8:tmente prüi1Jic1c:

I - queimar fogos de art if~cio, bomb ac , bus c3,- 'pé~s, morte ~_:::13 e o, I 1-1,,,r. I
\,. \J '-"- _.

fogos perigosos, '-1' "':)
-:!.' '.-

deitarem par-a os mesoo s l_C:L:!':~'L:,,~',:

11 - soltar bal~es em toda a ext3n~~o do

da Prefeitura;

·=-:-.·--:-=.=-===·~~-_-:-::·.7=-:·-·--_-'=~--~·- ---';-.=-=- ----- -~ ::-;---.-:,- -
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veícuiLos, bombas de gasolina e de}Jósito de outros
jeita à licença especial da ITefeitura.

,
.i.nf Lcunuv c .is , fi.ca su-

I
IV" - utilizar, sem justo motivo, armas de fogo dentro do pe r-Lmet ro u.rb a

no·do município ••
§ :..proibição de Que trata os itens I, 11 e 111,

poder~ ser suspensa mediante licença da rrefeitw~~, em dias de regozijo
público ou festividades religiosas de e9..T&tertl~:ldiciC':E_le

§ -2º - Os casos r;'~0\-istoGno r~:iil13i;.',~ ::;81~2.C rCGul:-'-:i1C'~

Art. 111 - A. .í.nst al.aç ao de postos do auaat ocLruc ní.o de -

-§
,

J... Prefeitura podEra negar a 1icenç2..se reconl1~
cer Que a inta1ação do depósito ou da bomba irá aQeaçar, de elGUID ~odo,
a segurança pública.

§ 2~ A Prefeitura poderá est abe Le oer , par a c;da C;\80

.,... . 1 ' . ,_.nt 0 "r"~s c:~,as eXlgenclas Que JU g~T necessarlas ~o v ~,~_

Art .• c ,.. 1.1' .:. 1'" .r-., .... ~ l~.t.l_

rao punidas com multa correspondente ao valor de um a ci nc o s~'lr~,l'~'),:o

n i.mos vigentes na região além de outras med.í.de s c ab Ívc i.s , .i.nc I HS~.v-~

'ponsabilidade civil ou criminal, se fôr o caso.

,
~.'\ I

'-

,Capltulo VIII
Da Cobertura Florestal e 1)2..S Pa s V~i.;",n9

Art. 113 - A Prefeitura colaborará com o Esté1~10 e a Un.i

ao na defesa da cobertura florestal e das paZ3taGens.
Art 114 - É expressamente proibido () C01't-:.~ ou dan i f i.c a

çao de árvores ou arbusto nos logradouros, jardins e I"=:'~"i1JeS l.1v.bl:Lcos.

Art.

,Capltu.lo IX
Da Ex olOI~"'(';::;O de r,,·1p,.,': 1''''''r.• ~-_ lJ...'J'''':.l.. 1.,.,;;.1...• .-.t.::.J .. t-0J

/
-- - - .- -- ._-'~-~-:-:--:---. ---'-~.---~.
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oLar Las- e de póo í.tos de ar~:iD.e saibro depende de Li cençu du l'n!.Ll~i~JI.':a,

que a concedcrá, observados os preceitos deste Oódigo"

Ar-t , 117 ~ A licença sar~ processada ~edi~lte ap~esDn-
te.ção de requerimento assinado pelo proprietário do solo ou 1.1D10 c;:pl.2.

rador c instrvído de ac~~do com êste a~tiGo.

1º - De ~eque~imento a~~e~~~ ...,,...
c:... •.• ::: i:l

dicações:

a)

b)

nome e resid~ncia do pr-o pri eJ·<~,," o U8 ~:Cl":'8tIC :1-'~J. l•• -_ .L

residênciê. do exp Lc r-aúo r , sstc - .r' .......~. l;1'J-/nome e se EQ:::: ..L - - :)

prietário;

c) localizaç~o precisa da entrud~ do terre~c;
. d ) declaração do p r oceaeo de CXI;1.2r:õl.çáOe cJ.::! ql.12.1i(h:i~ C1C>/

explosivo a ser eIilpl'8G~.do, S8 fô::: o cuso.

te's d.ocumerrt oa t

b) .: 'i) ~ "'. r

no c as o de não ser ele o p.·:r1 :;1':.(1,:,:::;

c) - planta de s i tuaç ao , com illJic.:~~:J~~ode ::"r.~.ê:',-:-. :1:' ,., ' " .
: •... ! .•

•-. .. !.. 1 •• ~ •
. ' ,' ....

instalações e Lnd i.cando as cons t:r:-u.;~cs, l(;,~:!.';_.~~.'-~::';':::, ~.. ,..
1,,_

nancias e cursos d' água si tuado s e m tôc1a ~ i~j ..:·c.!. :h'; ':-

gura de cem metros em tÔl'JlO da 2.l'ea 2. ser 8::rl.C·::"<~ ::.j

d) - perfis do terreno em tr&s vj~s.

§ . ' .. .. ' , .... ;:.3 º - Ho C '" S o de se t ra "c :;.:::- ~19 ,1 -,

proporçoes, poderão ser di spens ado s , a "ritério da I'rc::f,::itp~'él, C:S ::-lC'.-/

c1J..!D.entosindicados nas alineas !lcl! e ~)~I r; ""]'~.10 ru 1'1.::> ~.j O)'1··.. -L>.- «l. - - _. •"d" do

Art.
prazo determinado.

§
, . ,
una c o - S'3I'a j.nt·:?r6:~t.~~:la a i·~d.~.':::~~'2. ou l;':~'::

. ra,
, ..

c '.'.1-. ~_-:. ,

po st er í. ormente se ve r í, f í, qU.e quP. p e"r' "'''~11 r v-»-»: ·';;n ....,,- .. " .., c "" '1" .: 'c· r.,_ •....••• ;::::) \.A _ t,; J ~~ •.••••. v.. '"J' - .•.• ...•.•...,. I _ t...:: \1 t.- ~ ~. _ !....~ .' : ~.

no à vida ou à propriedade.

Art.

============ .....=.=-c... =....,..."...~. .. .,~'-,...".....~--.~..-...-~-_.....,--"
RUA DO PROGRESSO. 490 - For~ES: 100 E 101 - CêP. 95.750 - A J U R I C A 8 A - RS

---_ ..---_.:::....~._- .



.se.
.410 ••~ •••

~ rá fazer as rstrições que julg:l:: c cnv an i errt e s ,

I - declaraç~o expressa da esp~cie do explosivo

Art. 120 (\~ pe di dos de '·J·l'G'l·~nr-aç;;r (10 '.~.:i.c0!1'::;: rl~~l'.'nv;;:, u __ ..:J • 1 - .• - .' . ~ l_ . ~

a continuação da exp'Lor aç ao serão feitos por ue i o dE; r-cque r Lnen t c e /

instruidos com o alvará de licença anteriOrill2nte concedidao

Art" 121 - O desmonte das ped.::ej.::.'2.s po de ser feito aj'
frio ou a f'o go ,'

ras na zona urbanao
.-

Art.

ta às see;uintes condições:

11 - intervalo rain i.mo de trin:!;~ minutos entre c ad a séc.'ie de c:::;,~,-'~OÔi3S j

, ~
para ser vista a ~ista~cia;

Art.
e suburbana do mun í.c í p í.c dove o1.::e'lcccr 8~· c:.:(~:j·J.·U:t:::?, j:;':: .·:'2·~ ~''J'õ::;:

I As chaminés ser~o con!õ't:rvldas de modo a nuo iT!~:J:1J:-~:.· ')S :T ... ' ..

da v i s í.nhanç a pela fumaça ou eras.naç oe s no c ivas :

11 quando as enc av aç oe s f ac i Lá t.ar ern a fOJ'1il8.Ç"flO -. • r"
.' ,

,
sera O explor~dor obrigado a fazer o deviGo

rar as cavid.ades à rae di da que fôr retL'8.elo o bé->.l'::'O •

.A.rt.

-terminar a e xe cuç ao de obJ:'e.s ])0 1''''(' in t c- ,. . :.1. ;' ~..-;.~... ) .,

.!. . .; r. -:,1· ,r

blicas, OU evitar a obGtn~',~ão
,

rJas t:Qle"?·i~.s :Je ~·ll:\1.~·~;'.

Art.

cursos ele á&Utl elo município:

I - a jll.sante do local em qUE: r ecebem c0n:~:~~b'.:iç3n.s ;~'·Los;

11 - quando modí.f Lquern o 2.<:;::'toou 3.9 ~l.~'Co.:r:s

modo a es tagna ç ao d::.G

qualquer. obra de arte cons t ru'i ô.s IL3.S ra::..:':;ens ou 3ê:b:'~3

====.=~d~;k$~; ___._ .....U h .' •• .-,_m~ __...= -""'-=:~='--=-
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Arto 127 - !'.C·

vigente na regi~oe

TITJLO IV

DA FOLIeI/. URB!:.lr:::STICA

""a-)~ -. :1(' I-.J 1: _ L.. -'

Controle ias Edifica;~es

Art. 128
, .

!:~:..~I'_:"'~-\-l::::'

cença da Nlunicipalid.ade, obras de cons:;:ru.ção ou r-c c ons t r u ç aç P"J.1'-:i..'::l ou

total de edificações de qualquer natureza, bem corno os co'l<êrtos 0 j(\~,0.i-
- -------
ficaçoes em.pt«tios ex í st errt es , observado o di spos i tivo 118 preS811te ~0-

digo, no CódiC8 de Jb::..-n.s e demai s Le g í sLaç ao ,=,,~'':.-,-el.
, .

un i c o , i
(I':"

.•... .• - - - ..••...... - --1:"":"" l.'.' ..i .• .; .: ., •.• ~ ':. ~",' ..-

Das Demolições

dcs l.l:penas os muros de fechamento até três metros de
, ,

al~u~~J so ~~~~:~

Art.

- 'pouera ser efet~3da sob a r..:''''f"'..: - •. -

ser executada mediante licença da Prereitu~'3, expediJa ?cl~
, -

(J : '~; c; =

tente.

§ lº - Tra-!;;ando-se de ec1:Lfício COJl !:l:::'~.s :1c .loio J", _ •

tos ou de qua l que r const i-uç io q"c1.e t'3!1Ls.. ::t':::'8 de cito ::l')~~'(JS ,:10 ~;l~'I:~-~ n:
·1 ~ - ,__ --:-.' ,.,

habilitado.

§ 2º - No requeritaento em que fôr r~dL~a 9 Lí.c enç a J)~

ra lemolição compreendida no par8gre.fo ant.e ior, se ri dec ~_2.:'::J.~10 o .;y~r;:::! -:10

~ll~ofissio.!1el responsável, o qual dsver a ars inar- o ::'?'!11'3:'i:rl?nto c:)!~j"n~~

nerrt e com o proprietá.rio ou D"U J'''1)''0,:r". t , •.••. " .--1

,o.1- ("' ~ : ", I .; " I": ~ .! ': .: ':' '~ .. _:.:..

=======-==. =-=.~_=.""... "".. =-=_. "'--=. ~~~ ... ""'.""'. ~- - ....
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. t ..1.. b 1 1 ~, I" ri ~ ~.~ve m.en 8; es t a e ece r as 18~'2.S, ;""1E ,,"n:. '-'- J.,",~ lJ<';,

moliç~o deva ou possa se~ feitnb

,
~ do publico, das beniei torias, elos losl'·Ll.do,u·os e (l<.lS ~:V'uprieelatlc:s ','izi-

nhas e" bem assim, para evitar o Lev arrt amcn t o de pó, ,tô(l<l 8 l'0~'tC (10 /

Lo gr-adour o pÚblico que ficar com a limpeza pre j uô Lcada pe Los S8U~: s'""'-

viçoso

§
, ~ ,

4º - O or gao c :::r:.'i-'etente po de r a se:.np:::'e ~~·J.ejL:;.lC~~ c or:

Ar t .

nh a.aerrt o dos Logr-adour-o s pub Lí.cos ser~ obriC0. té2:'ie:.. 1:1ex í s t êllC i':'. (i'3

pumes em tôda a testada do lote.

§ lº - O 't a pume
,

dover-a ser' D~Lti:lc enqvrarrt c l~e:'cl,u".:~':'~

as obz-as que pc cs am af'e t ar a s egur's.nç a dos pedestres que se ut i Li ce:u /

dos passeios dos logradouyos.

§
,

ar+ i go U(;-~~l2 :":.:

.•"; !'p.

der as seguintes no~uas:

superior à metaele da largura do paao e Lo . rietn e:'~~:~dC!l',>l ::..!: :'~'~::" :;. ':

b) - a sua altura não poderá ser Lnf e r-I 01' a~,l':::s ( ,

. - .:: :.
,

e devera ter bom acaba:nento;

c) - quando excutaelo f ormr.ndo gElle~i2.s pcra ci~'(,t).!.:.~:i3'..::' (1'3 1":-

destres, será permitida a e;~istêncá.a de c orapa.r-tLmen t cs S"'~l;':;::'l-;'::'~~;:J:',.:'::-

(' -, - .~ '"l " l' r-,c c, •.")' ...•.:__ .:....','.'

mo complemento da Lns t a.l aç ao do c an t e i r'o da obr a , r3spcit:-::I8. ~---,, ,.". -;/

tes destes compartimentos fil1.uem contidos [·:té c::'n,':'··~1!tG. c~n~!:.l-::~
,

I-.' ..,

(0,50) do rueio fio;

.J· ...•.,r· r
U.:... ~ .'-.' (3m) . ~,_.

- ~ . " ~. - " "') '., ...•, '

,
le aprovado por orgao de tecnolo~ia.

Art.
. '•....:;

ocur~r o p~sseio.

às árvore s aparelhos de iluminação, postes e outros di.epos it. iv c s '5::·.~'.?,~l~n

..1.. ., d 1 t r:l J:" • rv .;, ,..... ~ r' .J•••.•• ..: S e- --."..-, -...-.~ -•..•• ".-ues, sem pre JUlZOe. corn.p e e.!.l~ l~n~ lc- ,~e l"__.J.. ::,.t- -- '':- ..• L ,;-.
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C r: '-' c- t, .•.•, , • , ;:; ')
,_ ~ • ..J .J .• \..\ _; (...J... ,

1~C""_

{;s/ado do n.: q}wmle cio Sul

paro de muros até três met~os (3;n) não hú ob r i gu t or i e dado do <..:oJ..oc·.l;;"'~I/

de tapumes"

llrt. 134 - Os tapumes das obras p:.lra2.iz2.das p o:r mn í.s <.1e

cento e oitenta (180) dí.a s tel'ãc Que ser ~:8ti::"2.cl8S.

( ~;:. "

b) ",/-Ór

b~'11o ~r~c OS o'e~~~~os ~~ aCOI~~O~cm p 10,~-.,._isl_~'·'~'Ja-ofe~Ol'~l',::.--.. lJC-~ =-- 1:-' - :._- -'- ,-"-' u _ _ _~ _ ~ '-L _

fim de preservar a segurança de terceiros;

c) - os seus passadiços nio poder~o se situar abaixo <.1acota de

dois metros e c inqucnt a c intímetros (2,5 C\:;:)

seic ,'10 10'cr:::1,.-1~;1Y'(;1 f rorrte í i-o ~J. ::=J .-J\.Av__ .L .1..1 -. _.L •....•.

l »c:_ ... -- -'

dos . .
::; ~: L;:: ~I :~•• ! .',. "'"

• ~ • J. • " -
" J

'. ):.~

dois ôetros (2m), " ") ( .
.~....; .

r

}:~() ter pas s aô í.ç os com l<~I'b'lU'::l.urf er í or a HIIl rac t r c (.-~r.!)

, .Có d i.go ,

Lrt. 137 - Os anda imes que não f Lc ur-era :;;'T":':}:~~ ;lC s:l::

atenderão ainda 8.3 seguintes norlIBS:

a) - a la~gura dos pas3~êiços n~o
~l'odere.. sor

(lill) ;

Art. CJur:.ls ',,-, . c /
.. :. -~-,'

de cento e oitenta (180) dias terão que ser reti.!."Etcl.os.

Proteções para Execuç ão (1:! Ob rus

Art.

metros (6m) em relação ao nível (10 terreno c i.r-: .. 1.11!f1-:n-:;e, !'!:'l;." "," I
I

obrigatorieda(le de colocação con junt a ô e 1:;8J1 i'2 j 'IS -Ie jr c ~0'-:l'ÜO c (' 1..,

óe vadação que visem impedir a queda de ma.ter í.a.i s na v i a pub Li.ca e ;::'~s/

j-r-opr-Le daô e a vizinhas e só serão r-eb i r e.do s quando se tornar neCe83~~!'io/
_ _. _ __o __ .. ===-o-==--c_=_ =...--=..-,-... ..... -
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e dever&o ser cons t r-u í ô as com born ac cb arae n t.o ele

tslaa'o ao I ia Gra.,ae ao 111

executar os revestimentos externos das edificações.

Art. 140 - As bandejao de p.ro t e çjio <';01'UU coLocuduu uom

pre ao nível do 22 pavimento, nas edificações ou ccne t r-uç áo com doi s (2)

ou mais pavimentos ou na altura máx í.ma de três metros (3) em r-e Lucão ao

nível do terreno circundante se elas possuirem um só pavimento com alt~

Ta total igual ou supeTior ti seis metros (6m). Em ambas as situações, as

bande j as de pr'o je ç ao serão colocadas em todo o perimetTo da edi f i.caç ao ,

§ l.º - Quando se trate.r de obras em. ed í f í caç oe s ou cem.:

trução contíguas às divisas do lote e existirem edifícios coas l;r\l.í::1(,~; ./

nos lotes vizinhos Cl.ueimpeçam a colocação ele bando j as de pro te ç uo lJ:l ~/

posições estabelecidas neste arigo, elas se situarão, sempre, ao níveJ../

do piso das edificações ou construções onde suas obras se realizem, im~

diatamente acima dos elementos construtivos qUE compoe a cobertura dês-
·sea edifícios existentes vizinhos. Em relação ao alinhamento do lObréldo~

ro será observado o que (hspõe êste capítulo.

de um metro

§

( Lm)

~...r" : ..,.
I II . .! ~ •. J • .,.

a permitir atender as finaJ.idades a que se dc st inam,

Art. 141 - Os elementos de vedação que existirio 0hri-
r ~ -, /gatot-iamente em conjunto com as 'bande j as de preteçao e que .i r n.o a t e o I

, a , ,

ultimo pav irnerrt o alem do estabelecido. ar t í.go 140 e seu FJré:€;r;lfo p< ';:(;l

r o , poderão s er- executados em madeira ou tela met aLí.ca , re s pe i t a do o e~

paç arae nt o máximo de dez centímetros (O, 10m.) entre as t2b:::,!.'.se o l~i~.·l=: ::.:-:>

ill2.J:imode dez oerrt imet r os (O,lCm) par a a m.?1~18., :::,~=:sp0cti-,"·::':l~J:~?

i' I

I _
,. I : ." ~. .'~:.

nos lotes vizinhos que se si t'_te ern nive i s "l'. 1.:;; '1. - ',-nc: -':.'; ,- -, ("~l

ne artigo 140 e seus p:::.l,s.grafos, mesmo Que 8S::::2.S edific8;8es eu C~ll~jt.:·.::!:

ções tenham um sã pav i.ms.n t o a ind a q:1J.ecom iJ.'2~lCS de:; s e i s ;·l::t.:'OG (C::..)

eLtur-a ,
-. ' ~, ..

C' .

===-=~=,,===~._ ...·c--=-~- =- ~.'-=.--C=:-=- c·o· .. _. ..•. -".,-- .- .. -.- --- o .• _ •...
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acrescidos e a elas aI>lica;r-se-ê;)a.: .[J,:: nu:',
.. r

.: .: :, L~~ C 3.P 1 L uLO •

:~~ {;sfado do I ;0 (}ra"de do Sul
4~

ou construções, que se realizem acima da altura prevista no artigo lYJ/
as proteç5es ser~o colocadas na lage ao piso do primeiro dos pavimentos

Art. 143 - As edificações ou construçees que guardarem
em relação ao alinhamento do logradouro e divisa do lote afastamentos I
iguais ou; superiores a um têrço de suas alturas, estarão insen téH3 ele c o
locarem proteç~o para exeeuç~o de suas obras.

Art. ~44- A infração às disposições do presente cap{t~
, -10 importara na aplicaçao de multa do valor correspondente de um a cinco

salários minimos vigentes na regi~o, além de outras medidas aplicáveis,/
tais como embargo, interdição r-e gu.Lar-Laaç áo do 1icenciamento, adatar;fto/
às exigências legais, reposição ao estado anterior, etc.

Cap{tulo 11

Dos Muros e Cêrcas

Art. 145 - Os proprietários de terrenos urbanos ~
80.0 or.r ;

gados a murá-los ou cercá-Ias,
,.segundo a zona em, que se a it.unrn (~ (1~ ;,':"1-

do com as especificações expedic1as pela Secretaria rJe Ob r-a.s ,

§ Único - A Prefeitura, quando fôr o caso, f i nll's pi"L~ :)/

a cons t ruç áo de.muros ou cêrcas.
Art.' 146 - Serão comuns os muros e cêrcas divisóric8 ~n

tre propriedades urbanas e rurais, devendo os proprietários dos imó,,-ein/
eonfinantes concorrer em partes proporcionais para as d89p888.S d e aua /

construção e,conservação, na f orna (10 artigo 588 do Co di go Civi.l,:
Art. 147 - A-JS infratores se rá a.p'li cada a 1111)1ta CO 1:'0';-

t 1 d 0., i ,1 ' 1 . (. . Ipo nde n -e ao va or e um ec mo uo s a a r i o mi.n i mo 1T1[;-?n.:.'2 na y·,,'--r,'::;o r-o r /.' "L <~ 1'

mês:.de mora na coneb r-uçáo de muros ou cêrcas, a contar ô a no t t f i caç ao V
~ue se refere o parágrafo Único do artigo 145 d';ste Cód.igo.-

,
Cala tulo 111

Dos Cordões 9 Calçadas

Art.
dos terrenos situados na cid~dg, v:i]~s e 1 .....•.. , -',: .. ...,. ,
fixados pela ?refeitura.-



.f;s/odo rio 1-<;0 Grallde rio 5,,1

Art. l50 - As calçadas .serao constru{das de material e

Art. l49 - Nenhu.m propriet~r:i.o poderá construir calço.-
das fora do alinhamento, bem como colocar cordões que uüo eotcJWll devl-
damente nivelados pela Prefeitura.

forma pela Prefeitura.
Art. 151 - Se o proprietário não fizer a calçada dentro

do ~ra~o determinado pela Prefeitura ficará sujeito a multa corr8sponuen
te a um décimo. do salário mínimo vigente na região por mês de mora, ai
contar da data da respectiva notificação.

§ Único - A Prefeitura PCl(1.~T(. nvm rl nr cC'Il8truira oaLç a.d a
por sua conta, cobrando as deSpe!3í.:lS (1(1 1';('1; i'~ t;'~.!.·i~)com um a~r~~lcilllOüe

20%. independente da multa que houver incidido.
Art. l52 - Todo o proprietário ou morador da cid:'ide,/

vilas a povoados, ~~e possuir garagem será obrigado a construir a8 ram-
pas ~ue forem necessárias. Ditas rampas não deverão impedir, de modo ~l
guID, o livre.:escoamento das águas e nem embaraçar o trânsito públ ico, p~

na multa correspondente ao valor de um d~cimo a um 8"1.1áriom{n:i..rno v i ~"'Jl

- , -te na regiao, alem do cwnprirnento da disposi ç ao Le ga l.,

Capl tulo ,IV

Dos Coretos e Palanques Provisórios

Art. ]6), - Poderão ser armados coretos ou palanques -/
provisórios nos logradouros pÚblicos, para comícios pOlíticos, festivi-
dades. religiosas, civ í.caa ou de caráter popular, desde que se j arn ol,~é!=--'
vadas as condições seguintes:

,
I - serem aprovados pela Frefe itura quarrt o a sua estrutnra e
11 -não perturbarem o trânsito lJúblico;
111 - não prejudicarem o ca.Lçame nLo Tl01U o cnc oatnc n t o due I~GI\;J!'\ plu vin in

J ~)(~81]' ~'.:, .. ,::)
. . .' . J '"

eyentualmente ocorridcs;

.rament o dos f e s t e j os ,

§ único - Urna vez f Lui do (I l':':~zo est',lwl?c.i.'10 110 j ',.'!'n. ]V
, - . ... ,a Prefeitura promovera a remo ç ao no p::~1~lJ1tJe, cob ran-Io QC3 1'(::'1'0;1::';-"" is

~~'-,~~~e 9.P'~~ aS_~~?L",:!=,:~.,1pº.9~2,,=-..,,d?-pdo_-,ao, ma t ej' ':alT? I'101ri0.o. o. (,,, r= ~: 7~l"
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,Cap.itul'O VI

! c onve nã.errt e ,'

Art. 154 - As. Lnf.raçóce , a.Lcm de ouur ao prov irl,':/I" i :\~\/

cab Ive Ls , serão punidas com multa correspondente ao valor de um d",;cimo
a um salário mínimo vigente na região.

,Capltulo V
Do. Ajardinamento e Arborização

Art. 155 - O ajardinarnento e arborização das prr'lçase
vias públicas serão ela exclusiva atribuição Ja Prefeitura.

§ , ,unlCO - Nos logradouros abertos por particulares com
licença da Prefeitura é facultado aos interessados prover e custear ai
respectiva arborizaçãoo

./I..rt. 156 - t proibido podar, cortar, derrubar ou saçrí
ficar árvores da arborização pÚblica, sem consentimento expresso da Pre
feitura.

Art. 157 - As infrações, além de outras ~edic1as c~bí~
veis, inclusive reparação dos danos, serão }J'lTIiclascom multa COfT·:91,r'n

dente ao valor de um décimo a um salá.!'iolTl{ r- q •..~ vi .: "11 ~:::' ~:~! "T"~c~i~'')~

,
Dos Cartazes, Anuncias, Po e Lc s , Cabos, Fios, otc ,

A.rt. 158 - Nas árvores dos Log r-adour-os ~blicos, po s tes
~ , ~monumentos, viadutos, etc., nao sera permitida a colocaçao de Cr'lrtfjz,es

anÚncios, faixas, tabuletas, letreitos, etc ,, sem consentimento ey.Ilre~
so da Prefeitura

Art o

, , - ,ve i.cu.Los , so poderao ser coLoc ado s nos 10b1'2 -10\)1'OS :pll.blicosm·~di. .iut o ;IU

torização da Frefei tura, que indicará 8S v::-s i ç oes convenientes e 2.S con
diç~es da respectiva instalação.

Art. 160 - As colunas àe
,

suporte de Anuncios, 2.S c "'..ÍI--

,.xas de papels usados, os b anc os os abr i.gos (le Lo gradou.r-o s .F1.~.bljcos, ,
fO()

- , ,mente poderao ser instalados me d í.arrt e Li.cenç a pr ev i.a d2- T!';:f(_~j ~.1.1'--'.

-_ .. :--:-~.~~--: -=- '.--:'.-- --=--:=----=-------- - -- ----
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.r.-
.• '~~ (;s/ado do n.; Ç}ro"de do Sul

~~
Art. 161 - As. infrações, além de outras medidas cabí--I

v.eis, serão punidas com multa correspondente ao valor de um <lécimo a um
salário mínimo vigente na região.

Cap{ tulo VII

Das Bancas para Venda de Jornais e Revistas

Art. l62 - As bancas para a venda de jornais e revis-/
tas poderão ser permitidas, em logradouros públicos, desde que satisfci
tas as seguintes condições:
I - terem sua localização aprovada pela PrefeituTaj
11 - não perturbarem o trânsito público;
111 - terem o -respectivo projeto de construção aprovado pela Prefeitura
IV - serem de fácil remoçãoe

Art. 163 - Os infratores, além da demolição, ficarão/I
sujeitos à multa correspondente ao valor de meio a dois salários míni-/
mos vigentes na regiRo.

Capítulo VIII
,

Dos Monumento8, Fontes, Helo[Sios, etc.

Art. 164 _.Os relógios, estátuas, fontes e q1.WiSé2.U8r/
monumentos J sómente poderão ser colocados nos 10Gl'éHlouros l'úl>licC>8 se /

comprovado o seu valor artístico ou c iv í.c o , e a Jl.1í7..oda T're I'e i tur a ,
§ 12 - Depen<lerá, ain<la, de aprcv:1ção o locnl escolhi

do para fixação dos monumentos.
§ 22 - No caso de par-s Li caç áo OlJ rJ.3.U func i cn.vn=nl.o rle

relógio instalado em logradouro J,úb1 .i co t rC'1) :"'.:~' ",' -,,1'\;'

coberto.
Arto 165 - r,ão será permi l:iU8. a c1 '" "rI"!' ,.~nn/•.•.. '- . 1. \. -:: .• J ~••. -)

8 anunc ias, abertura de letre L os , ou ti f i.xi ,; ilo u·.; c at.o s ou fios L'fQ i'lO-

numentos.
Art. 166 - As infração ao ô i epc st o no rl'€!sente S'l.l..í!~l.Ü

serao punidas com multa correspondente 8.0 va.Lor ~1e iun d8cimo a urn s~1.~-

rio m1.nirnovigente na região, além de out r-as medi(~':l9 c;>.h{veis.



Art. 170 - Fa r a efeito d.e fi8cf{liz:'\·;8.~) o l' ('J'!'; '.; .!.. •••

TITULO Y

DO FUNCI011ANIENTO DOS ESTABELECllVIENTOS INDUSTRIAIS E COMEHCIAIS
,

Oa.p i.t.u.Lo I

Do Lic enc iament o dc s l:f:;Lat.e 113:; I mon :.:UL· .l u.íu s triais IJ Comerc La i.s

SeçãoI
,

Das Industrias e do Comercio Localizado

Art. 167 - Henhum estabelecimento: comercial ou indus;....

trial poô.e r « funcionar no Muní.c í pí,o sem prévia licença da Prefeitura, /

concedida a requerimento do interesBado e mediante pagamento dos tri-l/

butos devidos.

Arte> ~68 - N~o 8er~ concedida licença, dentro do
Iper;

metro urbano, aos estabelecimentos industriais que se enqua.drem em prol

bições constantes dêste Código.

Art. 169 - A licença para' o fUllcionrunento de açougues

a ar '3, confeitarias, Le i.t e í r-aa , cafés, bares, r-e st aur an t ce , hotéis,/

pensc.e s e outros es t abe Lec imentos congênere s , se rá s~lllIJl'e pr ece <H [1::1. ::0 I

exame 1'•.1) local e de aprovação de. autoridad.e gani t~ria ('U!I:n!;~ 11 !'::' •.

do estabelec imento licenc iado c oLoc e.ra o a.Lvará de Loc aLi ~-,r1(;;;'O vui h~ ,..;'~l.'

visível e Q exibirá à autoridade competente sempre que esta o e}~Lcir.

Arto I1.71 - Para mudança de local de e st abe Lec í men t o /

comercial ou industrial deverá ser solicitada a necessária permissão e;
, , A ,_

Pr ef eLtur-a , que verificara se o novo local sa t í.af az as cond i ç oes '2:;'~iGi,-

ô as , bem como se houve a de v i.da apl·o-"::.tção (18. Su t Ci.ciu~;\.Je r: '1 n i t~ ri. R CC'::l-/

petente.

Art. 172 - A Li canç a de Loca l L',éI.;:;o
,

l"':_\'.l'~rEl ~~~rc~~~';~l:'l,l[l

,
I - quando se tratar de negocio diferente do recJ.1.l'~ric1'J;

11 - como medida preventiva, a 'bem da h í.gi erio , d::>.-:1"1',,:

segurança pÚblir.aj

A

',)U elo s8~!r;CGO e

111 se o L'i.c enc La do se ne{;8.r oxib i r' o ~1\r:-3.r~ de JoC'~I,i",::,,;?ío

elade competente quarid o sol.í.c 1t ado R. ,;,>~:.;-lo;

IV - por solicitação de autoridade corcpe t.ent e , juov ado s ClS f1'10ti\i03 que

,
a r~""ltori-

fWldamentarem a solicitaç'ão:

I, J 'J ;: I . r " ,I-':;



§
,

12 - Cassada a licença, o estabelecimento sera ime-
diatamente fechado.

§ 22 - Poderá ser igualmente fechado todo o e8t!1lJ(~1er.i.
mento que exercer atividades sem a ~ecessária licença expedida em con[or
midade CDm o Clue preceitua êste Cápitulo.

Art. 173 - O exercicio do com~rcio ambulante depenuerá

Seção 11

Do Comércio Aillbulante

s.empre de licença especial, Clue será concedida de conformidade com as /

prescrições da legislação fiscal municipal E' do que pre cei tua este Códi
go.

Art. 174 - Da. licença concedida deverão consta::--os se-
Iguintes elementos essenciais, alem de outros que forem estauelecioos:

I - nÚmero de inscrição;
11 - residência do comerciante responsável;
III - nome, razão social ou denominação sob cuja r-e spone ab i Lida-Ie f ....'.n-/

, ,c Lona o c orne r'ci.o ambulante.
§ , , ~Ull1CO - O vendedor ambulante riao licenciado i"".;·a o " ': f" r

c í cí.o ou pe r í.odo em q ue esteja exercendo a atividade fi(~r~!:á suj~' L to ;. /

apreensão da mercadoria encontrada em seu poder.
Art. 1'75 - É proibido ao vendedor ambulante, sob l'::,nN'

de multa:
I - estacionar nas vias pÚblicas e outros logradouros fora dos locais /

determinados pela Prefeituxa;
11 ~ , l'impedir ou dificultar o transito nas vias pUb.1C88 on outr on

douros;
111 transitar pelos pn.seios conduzind.o cestos ou outros VO}'."::-:-9 C:'.i':l-

zes de moLe star- os. tra.nselmtes.

Cap.it u.Lo 11

Das Feiras Livres

Art. l76 - As feiras livr~8 '··r.~l; ~~,r_r.',..,_;o
- - "~. íJ .•._ •.J -' -' J

.:-:'.-::"=-:-:=7",---":""":'7-.-. -:-.'-.:- ... _;-.--:- :--'_.--::.-.
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·~
~. hor~rio a ser estabelecido pelo Prefeito, para cada caso.

5"000 ao ''-'0

Arto l79 - Os produtos da lavoura serão expostos à ven

Art. 177 - Ao feiras livres 8~O destinadns ~ vendR dei
frutaa, Le gume s., cereais. a,n;mais domésticos, produtos da lavoura e dei

indústria de gêneros, a.Lí.merrtÊcLo a e de qua í.que r gêneros do comércio, (~C'J)

siderados da ~rimeira necessidade, a juizo do Prefeito.
Art. 178 - Os, gêneros que vierem às feiras serão expo~

tos par classes, determinando os fiscais os locais que deverão ocupar./

da conforme vierem acondicionado.B.'dos centros: de produção, e os de mais
gêneros expostos em instalações ou barracas apropriadas, segundo os tipos
indicados pela Prefeiturao

Arto 180 - As b~rracas àOB feirantes serão dispost~s de

fórma a na.o ambaraçar o trânsito dos freguezes.
Art. l8l - Os feirantes não poderão utilizar para e~P2

siçao de seus produtos os postes de ilumunaçno pÚblica, os troncos e' {:Q

lhos de árvores, sendo permitido, ponim, à 8(~:u'bradas ine arna s ,
Art. l82 - Os produtos de~erio ser retirados pelos ~a~

~ (pectivos com pradores imediatamente depois de adqu Lr i ô os , nao PO(1811l10 /

ser depositados na via pÚblica, nem revendidos no próprio 10001.
.A.rt. • I

",':.3/

no local serao a.rrecaôedos e, fJ8 'i'': -.;:'-'':.'.:
r _

.....i :\.'."",,:1, ~::-::,',) Jl_': ! '.:: .... :>lr' .'., ,

le ilão pelos fiscais, r-ec oLhe ndo-rs e o r eauL t(~elo aos co f res mun i c i 1'= i S Ii
, .como renda proprlao

A.rt. 184 - Os: feirantes não poc1erão recusar-8C a v onder'
ao, pÚblico os produtos expostos, e xc e to por de t erm inaç áo dos poô eres

,
.P~

blic08.
Art,~ , f

~'.l·r::8. I
,

que ocuparem a taxa orçrunentaria, scndo o Te~j.bo a 1ic8nçQ.
Art.

que o'feirante prove have r p2g0 a r espe c t Lv a Lí.c cnç a ,'
Art.' 187 - As infrações seriio runid~s com mu.l.ta :"_IXJ:':'

d t 1 d d" 1'" . ,pon en e ao va or e um ec lillO.a um s2. a.ri.o rm n i mo , aLern de ou t 1':'.3

das aplicáveis •..•
me d i.

---=--=-==~'=-==---=-=';":.'.~:--~7--_-=-'-:7'"=-=-_--'-' ';'.-_._.....---:-'. _.._.._.....
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Art. 189 - As pessoas ou estabelecimentos que façam com

~- ,
Oa.pí, tulo 111

Da Aferição de pesos e Medidas

Arto 18.8 - AI3 transações comerciais em ~ue intervenham
medidas, ou que façam referência a resultados de meclidas de qualquer /
natureza,. deverão obedecer ao que dispõe a l~~g:isl:1~~R.ome t r-o Lóg í ca f e ô e
ral.

12ra ou.venda de mercadoria, são obrigados a submet.er a exame, verifica
ção e aferição os aparelhaa e instrumentos de medir por êles. utilizados.

§ 12 - A aferição deverá ser feita nos próprios 8sta-
belecimentos, depois de recolhida aos cofres municipais a r-e spec ti v a t:1

xa ,

§ 22 - Os aparelhos e instrumentos utilizados por ~n-
b~antes deverão ser aferidos em local indicado pela Prefeitura.

Art. 190 - A aferição consiste na comp9.ração dos pêsos
e me.didas com os padrões met r-o Lo gLcos e na aposição do carimbo ofi ~i nL

191 - Só - /
~.:" ~I t v 0/

da Prefeitura.

reJeitados 08 de macleira, ped.ra, a.rgí.La, ou 8l;_·b8t~llci8 PCl'Ü-,':-~J"n;·-:-!.

§ , -,unico - Serao igwümente n~j eitados os j 0e08 d~ l'~ ,3(1'-1

e.. medidas que se encontrarem amassados, furados ou ele q~wl'lller mo ô o /
suspeitos .•

Art. 192 - Para efeito de fiscalização a Prefeitura po

derá, em qualquer tempo, mandar proceder ao e.xa.rne e v erLfLcaç ao ô os ''!r.~

relhos e instrumentos de pesar ou medir, utiliz8dos por p~s8oa8 ou ~8-
tabelecimentos a que se refere o artigo 189.

Art •.

serão obriGados, antes de> ill~Ci(' .v. ..

rição os aparelhos ou .in st CI\:I':' 11i.- ~'ll e 1
dos em suas trnnsações comerciats.

d' . 1'" - . .1.-de um ec:uno a um se..arlO IOlnJffiO Vl[;9J1v2

I - usar, nas transações comerciais apa r'e Lho s , Ln a t rume n t os e 11-l::::'11"{--/

lias de pesar ou medir que não sejam b aseaú os no
,

s i31;2!!\g,. !.~~9L r i c o

==c=~~l;--=c_~~ ..-r-: e-r- _. __
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TITULO VI

ros CEMITÉRIOS, INUMAÇQES E EXUNiAÇ0ES

11 deixar de apresentar,: quando exigidos para exame, os apa.reLhos e/
instrumentos de posar ou mod.lr ut í.Ll.zudoo 1111 compra ou VOTll1n do /

produtos;

III usar, nos estabelecimentos comerciais ou industriais, inotruman-
, ..

tos de medir ou po s ar vir. iri rl ('!?, , :i'~ ..c, i',,,·,, '-".1 :"\:,\~

Capitulo I

Dos Cemitérios

Art. Jl95 - O'S cemtérios terã.o car-á t er- secular e serão

administrados pela autoridade mwricipal. É permitido a tôdas as c onfí.s

s~es religiosas praticar n~les os seus ritos.

Art. 196 - 08 cemitérios serão 10c::tJ.iZ,2-clpsem po n+on-"

eLevadc a, i.sentos de inurJdações, atendia a direção dos ventos e r..ff!s.-j

tado" tanto quanto po s s ÊveL, dos centros de po pu.La.ç ao ,
, I'Ar-t , 197 - A. area de cada c en bimet r-o sera c e rc o ô a , com

entrada apenas pelos portões e dividida em quadr-o s nurne r aô os , c un l.e i«!o

sepulturas e carneiras, reunidas em grupo, ou. sepr-'.r~l:·~'~.:u:.e, r~:,.,',-~:, C

melhor aproveitamento do t.er r-eno,

Art. 198 - As sepulturas e ca r ne i.r a s terão l~"..]'G\lrr-: i
u'~/

,---... comprimento exigidos para cada caso e profundidade ade qunda à na L1H'0. z a

e condiç~es especiais do terreno, sendo, quando rewlidas em grupos, 8~

paradas uma das outras por paredes de espeseura m{ni!;la de qW'l.r'3nta ceD:

t{metro (0,40 m), devendo ser de vinte c ent Írne t r-oe (0,é'O m) a e::-r2:::~n~r8.

nLÍnima das paredes externas.

Ar-t ,'

ou local separado, anele ue j am GllaJ'(l:~li'!!J ou (_·II:,L·I·r'lll".~ !\J (lu;:',:l~l:I:J ro l i,.~

das das sepulturas, que não forem recl';.O~dn8 I)'31~,8 :qrn{li~s dos f aLe ci
lidos:.,.'

Art. 200 - Ne nhurna C 0110'·!. r-\1";'o
• ~ '-' v. ~ ~.••

,
m~"J'3Dl?o.o ,

namentos fixos ou o'oras de arte sôbre s epu L tU~'8S ou c ~l ~'nei !':-l8 !:;:;? rá fe i

ta sem :Qrévia licença da Prefeitura.

Art. 201 - Os '.J' •C8ml~erlOS

.: :.'77---::.-:='---=-=:=-_-::- ..• .... _.. __
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Art. 202 - Sómente em cimetério é permitida o. inUIDflçno

:: prios" a serem baixados pelo Executivo.'

b
,

CapJ...tulo II

Das Inumações

de cadaveres humanos, ficando. proibido Q, enterramento nas Igrejas, con-

vento.8, hospitais, colégios, fazendas e terrenos adjacentes, qualquer /

que seja o motivo que se alegue.

Arte> 203 - Nenhum sepultamento será feito sem que tenha

sido apresentada, pelos interessados, certidão de óbito Il3.SSF.lUa pela au

toridade competente.

Art. 204 - Na falta de certidão de Óbi t o , o c 38 o
~

sera

logo comunicado à a.utoridade poJ. ic i 81! !)~)" I" ".I r'l~ :;,. .r: :,':~.~,"n("''; '~,,! r.P..tJ{-

veiso

Art. - , -205 - Se da c e r t Lduo vde cb ít o nau C~1118':-:ar8 c aus a

da morte, e se houver sinais ou c}c:múncia que a tornem sllfJJi~itM., f.l +nuna

ção não sará :feita., f\.ntoB de levar-se o fato 8,0 o onheoí u.ent o ,19. j.o jLc í.a

J..rt. 206

zoa estabelecidos em lei.

Art. 207 - Nenhum cemitério }loderá, por mo L .ivo I ·I~ -: 1 v: i O- .-
90 'j recusar qualquer cadaver J sob pena de ser feito o P.!Jlr·l·l'!~::"~n i.o !..'l"l-l

assistência da autoridade policial.

rCapltulo 111

Das Ex:um.aç~ea:

Art. 208 - Tôdas as e xurnaç oea dependem (le 1 i.~C'll~'8. rln/

Prefeitura ••

Art. -209 - Nenhurna exunnç ::10 se .,,: 1

rios" antes do ô.acur-eo ce três 8.;">}1)8 •

.Art.

dades

dade de se abrir uma sepultura, será saliei t ado o COIIC1)l'3a(1,:; [:11l.or i.>

. -. I. /Art. 211 - As exuraaç oes i'ToeecllJ8s pela poLá oí.a ou I

por ordõm das autoridades juc1iciári2.s t s8rn. ,=fet1.FJ.d2. 80b a di:'O:,,';~'o '-" /'

RUA DO PROGRESSO. 490 - FOI~ES: 10'J l: 101 - C"P. :";:i:·a - A J U I~I C r. n!, -- ES



· \'~.-~,/~J-
.l;"~'~~~.ç.{tO\Õl!i\J .•.

resiQonsabi1idade de médico legista_ podendo a Prefeitura, se o julgar ne

cessário~ fazer acompanhar o ato por um seu r~presentante"

213 - As ossadas retiradas das sepulturas ní50 ~l~l:l"

212 -.As sepulturas de pessoas falecida.s de mo1és

tia e:Qidêmicas só poderão ser reabertas após o decurso de cinco an08.

rão ficar expostas sôbre a terra, devendo ser r-e coLha ô as aos 08s;~ri O" /
, .

gerais om sere~ sepULtadas a medida que se desenterrarem.

Art~' 214 - As infrações ao presente capítulo serão ~

das com multa correspondente ao valor de um décimo a um salário rnlnimo(

vigente na região, além de outras medidas cabíveis.

Art~ - ,215 - As estradas de rodagem sao publicas ou pa r=
"

rOa p.itu.Lo TV

Das Estradas

ticulares.

§ 12 - são públicas as e st r adas que sorvem 80 t.r:':TI,~ito

habitual a diversos moradores.

§ 22 - são pa.rticulares os c eml.nhos 1'8~;en;'!l1(1f'~l: l-a f
serventia exclusivamente de um ou mais moradores <le um pró/lia.

§ ·,r· <:: I.' i" ti

Art. 216 - As estradas públicas sõo f ede r-n í s, ~!~:;I,,·, -3

ou mun í o í pa i as'

- -:<1rem a constar do plano do D.N.E.R.

§ 2Q - As estradas estaduais
•..•

SEJa as que cons t run ou /
', \ . '4vierem a constar do plano do D.A.E.R~

§ 32 - As estradas municipais são qS que c(Jn~~>.rn008/

c adáa t roa da Prefeitura, as quais Lí.gam pontos Loc e í s en l.r e o í •

2Jl7 - As estradas munic ipais u.er!om~J1<Hli-seou v.ic i

nais, conforme o volume do trânsito e os pontos por eI'i s 11C·(lo8.

§ 1Q - Estrad2.s Gerais 880 ~c:..'\.~f.>J::9 (:)~ (:rl;-"nic-',- 't é:'?

-de do muni.c Êp.io com as dos distritos r-ur-e i s e ~-,)\;r,,,~::::,,, r> ,.:; (~:~C' 1-''1::-,:\1

estes entre si, assim CaBO as que
- r

at r-ave s ae m O EP_:~:Ll:Jl-li'J •

§ 2º - Estradas vicinais são as que unern entre si 2-s/

estradas gerais ou com eLaa. b í.í'ur-c am,

:-=-_- :-::=':.-=-7~":-~ === ==-==-=__=__----oc__""__~_--=
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dificar estradas gerais ou vicinais, ou particulares, 39m licença Ur-:l /-;

Art. 218:.- A Prefeitura previdênciará, nas estrao.n.s 0.0

sua jurisuiçno, para que ae j am nna í.nu.Ludou 00 uc i do nl.o n o olHJ[.:;culo;) t10

terreno, bem como na colocação de taboletas que indiquem deriomi.naç ao das

estradas, itinerários, e em geral, os pontos de referência ú~ei8 0.08 -/

viajantes.

Art. 219 - Nimguem poderá abrir, feche.r J de av La.r ou ruo

Prefeitura" sob pena o.e mu.Lt a de c-s 200,00 a Cr$ 500,00.

Art.~ 220 - A licença para abertura de caminhos partic~

lares só será concedida sob a condição de ficar a cargo dos interessa,!

dos a sua conservação •

.Art~' 221 - As estradas gerais e vicinais J por iS80 qUf~

cominhos públicos J ainda quando por particulares, terão as dimen;j;:;';;: "'.

condições técnicas determinadas pela Prefeitura, de acordo com Fi nn ' 'lI"

za do solo, importância do trânsito e fins a que se destinam.

Art. 222 - Só serão pSYüutidaô! D8.S estr2.dns .. . ,
VlC:~ nr. '..?:li

cancelas que forem absolutamente necessárias, a. juiza da Prefei ~;ur8., 0.,.

, ,
que tenham passagem apropriadas para velcu+o automotor.

Art. 223 - Os escoadouros de á[,TUFl.9 pluviais -8 ~ I....;~,_, ~~.:..-
tos de forma que não prejudiCl.uem a. parte tr::msitú.vel llél~~ p.3(;r:;'fl·!~~•

.Art. 224 - No a.L'i.nh sunen t c dr:tS e3t;::"::1(1~1~;l"~1d ir.;:., 'I::: :,i'

pennitirá.%

a).

b)

construção de qualquer natureza, a m'3nos de 3 ID'3Lr09j

arborização espessa;" a ID'3nOSde 15 met ros do centro (!3. e s

trada.'

Ar-t ,

p.í.o , o trânsito da q'ua.Lq ue r' veiculo ou o emp.r ego üe qunlí!uer El,~io c1'3[;:nu

:porte que, pela sua natureza possa causar cstr·?.cos no J,e1. to (l~~S e oh"l,l:~8.

J,1u~ta de, Cr$ 500,OO~;Entre os qua i s , T?J~TOf\:;~S,AU'l'O!.10'I.rLi7,;,~S, e lc ,

Ârt. :. ;~'.:,
,

-v r ., '.' < J: ~::;, , e

terminantemente pr-o ib i do o tr2Tl"õj I.o r,l'?

30000 quilos. 1,lultn de os SOO'tOO D. uSo J.o()(.lO,()O.1

§ único - O E~:(!(!,ü:i.vo rcC'.\l í·l"'Jn~:T!'r1. o (1 '3

Ias nas estradas municipais, de conf ornri dade com o ar-t í.go ant.e r ior ,

1trt: 221.' - Fica o proprie.1.;ário ou -l1.rr'3!}U3.t?.rio <1e 't: ~ ~T:?
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§ 32 - As 9stre.das vicinais ou gerais, que, Rtr2:"es~fi!.!

do propriedades de terce iras, depois de 3 nncs d~ '.!~('; ':·0'1ll ::-'?':: 1:i:Y!','::-: .:

por parte dos interessados, passarão ao domínio pub Li.co muni ci .V'!l, 8(; /

podendo alterar-se o seu traçado de acordo com ~ste artiGo.
Art. 229j - É proibido soltar água das c u.rvas de Hl\,f,1

das lavouras no leito das estradas, multa de Cr$ 500,OO.~

obrigado a manter roçada a frente de sua propriedade na parte que margQ
ia a estrada, sob pena de serviço ser feito pelo. Prc f c Lt ur'a que collrn.nl
do responsável, as despesas :feitas, acrescidas da mu.Lt c de cdt, 100,00.'

Art. 228 - Quando o' interâ.sse p~blico exigir a u.uertu
ra de estrada, esta deverá ser locada na divisa dos con.:finantes, co.ben-

, ,
do, a cada um deles, concorrer com a metade da mo t r-agnru ne oesoa ri a 8 os
tradao

§ 12 - Hav end o :i.lliP()8Sibi.li(l~ltle de ser Locada 2.. €'stru-
da pela" linha" pelas condições de terreno, será ela :feita pelo lugar
que melhor, consulte os; i.inter~sses, coletivos; indenizando, nêste CaDo/
a Prefeitura, o.proprietário em cujo terreno deverá ser aberta a estrnua:

.§ 22 - A indenizaçio prevista na § 12 d~ste artigo /
será proporcional à área cedida, e será calculada tomando-se por bnse /
o valor venal do terreno:

TITUID VIr

cap~tulo Único
Disposiçqes Finais

Art~ 230 ~ As medidas de polícia adminis~rativa, de I
competência do Munic1pio, não contempladas nês te Cód. igo, tal como ZO~!C'..:::

mento U'rbanoj'Loteamento J Horário de Pe ch ame n to do CO;il.~rcioe Tnúur.t ri.a
Corridas de Cavalo s , etc~'~'serão objeto (1<3 lp.ci81::]~no'''!;~l~'.:i~l.'

Art~i 231 - Revoeacl2.S P.S dÜ~PU8i.ÇÕ'JS ellJ C;()l!Ll·:~l'i.O) (;:.;t.<".!.

.Lei entrará em vigor apartir da da t a de sua pub.lí.c a ç ao ,
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